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Nota da Editora 


Este livro é composto de três textos, selecionados pelo filósofo Michael Lôwy e nunca antes 
reunidos em uma mesma edição. A exemplo de Lutas de classes na França — 1848 a 1850, no 
qual Marx reuniu textos sobre a França, este volume contempla análises acerca da experiência 
alemã escritas por Marx e Engels quando contavam com 25 a 30 e poucos anos. 


“Glosas críticas ao artigo “O rei da Prússia e a reforma social. De um prussiano”? foi 
publicado por Marx no periódico Vorwárts!. A primeira parte, escrita em Paris em julho de 
1844, foi divulgada no n. 63, em 7 de agosto de 1844. A segunda saiu no n. 64, em 10 de agosto, 
concluindo assim a crítica ao artigo de Arnold Ruge “O rei da Prússia e a reforma social. De 
um prussiano”, publicado no Vorwárts! n. 60. “Reivindicações do Partido Comunista da 
Alemanha” foi escrito entre 21 e 29 de março de 1848 e impresso por volta de 30 de março de 
1848, em Paris, e antes de 10 de setembro de 1848, em Colônia. A “Mensagem do Comitê 
Central à Liga [dos Comunistas |”, por sua vez, foi escrita por Marx e Engels no final de março 
de 1850. Em 1851, esse documento, que fora apreendido com alguns membros da Liga presos 
pela polícia prussiana, foi publicado no Kölnische Zeitung [Jornal de Colônia] e no Dresdner 
Journal und Anzeiger [Jornal e Classificados de Dresden], ambos de cunho burguês, e mais 
tarde também no livro Die Communisten-Verschwôrungen des neunzehnten Jahrhunderts [As 
conspirações comunistas do século XIX], compilado por Wermuth e Stieber, caracterizados por 
Engels como “dois dos mais miseráveis Iúmpens da polícia”. A versão aqui apresentada tem 
por base o texto revisado por Engels e publicado em 1885 como apêndice à edição do 
Enthiúillungen über den Kommunisten-Prozess zu Köln [Revelações sobre o processo dos 
comunistas de Colônia] (Zurique, 1885), de Marx. 


Enriquece este opúsculo o poema “Os tecelões da Silésia”, escrito por Heinrich Heine em 
1844 após o levante ocorrido no mesmo ano e que inspirou Marx a publicar as “Glosas 
críticas...”, como aponta Löwy em seu “Prefácio”. Os textos aqui presentes foram traduzidos por 
Nélio Schneider, incluindo o poema de Heine, no qual se optou por preservar o conteúdo em 
vez das rimas, a fim de manter o sentido que teria encantado Marx à época de sua publicação. 


Lutas de classes na Alemanha é o nono título da coleção Marx-Engels, por meio da qual a 
Boitempo vem publicando as obras dos fundadores do marxismo em traduções diretas do 
alemão e sempre com a participação de intelectuais renomados. A relação completa da coleção 
encontra-se na página 94 deste volume. 


Ao longo do texto, as notas de rodapé são precedidas de números quando foram inseridas 
pelos autores, e de asteriscos quando acrescentadas pelos editores — diferenciando-se também 
quando são da edição brasileira (N.E.), da edição alemã (N.E.A.), da edição inglesa (N.E.I.) ou 
da tradução (N.T.). Para destacar as inserções do tradutor ou da editora nos textos originais 
fizemos uso de colchetes. Esse recurso foi utilizado quando nos pareceu necessário esclarecer 
passagens, traduzir termos escritos pelo autor em outras línguas, que não o alemão, ou ainda 
ressaltar expressões no original cujo significado poderia ser traduzido de forma diferente. 


Nossa publicação vem ainda acompanhada de um índice onomástico das personagens citadas 


nos textos de Marx e de uma cronobiografia resumida de Marx e Engels — que contém aspectos 
fundamentais da vida pessoal, da militância política e da obra teórica de ambos —, com 
informações úteis ao leitor, iniciado ou não na obra marxiana. 


novembro de 2010 


Prefácio 


Em 1895, vários anos depois da morte de Karl Marx, Friedrich Engels reuniu alguns artigos 
do amigo sobre a Revolução de 1848 na França — em sua maioria publicados, na época dos 
acontecimentos, na Nova Gazeta Renana — sob o título Lutas de classes na França — 1848 a 
1850, que logo se tornou um clássico da literatura marxista. Nada equivalente foi feito em 
relação à Alemanha, embora Marx tivesse escrito vários textos sobre as lutas de classes alemãs, 
antes, durante e depois da Revolução de 1848-49 naquele país. Um volume sobre esse tema, 
equivalente ao dedicado à França, deveria incluir uma seleção dos artigos de Marx na Nova 
Gazeta Renana. Isso não foi possível, por várias razões, mas o presente livro — fruto de uma 
ideia compartida pelo autor deste prefácio e Ivana Jinkings, editora da Boitempo — é uma 
primeira tentativa de reunir alguns dos principais textos redigidos por Marx e Engels sobre a 
luta de classes na Alemanha — textos que visavam não apenas interpretar a realidade social e 


política, mas também transformá-la, para retomar a famosa Tese 11 sobre Feuerbach!. 


Os três documentos incluídos neste pequeno volume são bastante distintos, mas se 
caracterizam por uma formidável lucidez política — o que não exclui, como veremos, erros de 
avaliação — e pela capacidade de Marx de rever, corrigir, aprofundar e modificar sua filosofia, 
teoria, estratégia ou tática. O ensaio de 1844 é o mais filosófico dos três, embora se refira a um 
episódio concreto da luta de classes. Os outros dois, de 1848 e 1850, são intervenções diretas, 
em nome do Partido Comunista, no processo revolucionário; nem por isso deixam de ter — 
sobretudo o de 1850 — uma dimensão filosófico-metodológica importante. Embora assinados 
por vários dirigentes da Liga dos Comunistas, sabemos que foram redigidos — como o próprio 
Manifesto Comunista? — pelos dois principais teóricos da organização. O fio condutor dos três 
documentos é o mesmo: a luta de classes na Alemanha entre explorados e exploradores, 
oprimidos e opressores, a dialética entre revolução social e política, ou socialista e 
democrática. 


Apesar de seu evidente interesse teórico e político, esses documentos raramente são 
publicados fora das obras completas de Marx e Engels. Que seja de nosso conhecimento, 
nenhum deles foi antes traduzido diretamente do alemão para o português. O que é seguro é que 
esta edição brasileira é a primeira vez que os três textos aparecem reunidos em um só volume, 
em qualquer língua do mundo... 


O ensaio “Glosas críticas ao artigo “O rei da Prússia e a reforma social.” De um prussiano” é 
um comentário polêmico a um texto publicado em julho de 1844 pelo pensador neo-hegeliano, 
de sensibilidade democrático-republicana, Arnold Ruge — com o pseudônimo “um prussiano” — 
no Vorwärts! | Avante!|, um periódico de esquerda publicado por exilados alemães em Paris. As 
notas críticas de Marx apareceram no mesmo jornal, em agosto de 1844. Sob o título pouco 
atrativo — “Glosas críticas” — esconde-se um texto extremamente importante do ponto de vista 
teórico, geralmente ignorado pela literatura secundária. 


O tema do debate entre Marx e Ruge é o levante dos tecelões da Silésia — província oriental 
da Prússia — em junho de 1844, a primeira revolta operária na história alemã moderna, 


esmagada pela intervenção do exército prussiano. Em homenagem aos insurretos, o poeta 
alemão exilado em Paris Heinrich Heine — grande amigo de Marx — publicara, sempre no 
Vorwárts!, um de seus mais célebres poemas políticos, “Os tecelões da Silésia”, que apresenta 
esses operários rebeldes como uma força prestes a tecer o manto mortuário da velha Alemanha 
monárquica e reacionária. Aos olhos de Marx — mas também de vários de seus amigos, como 
testemunha sua correspondência — esse acontecimento veio confirmar, de maneira surpreendente, 
sua previsão, de poucos meses antes — no artigo sobre a filosofia do direito de Hegel? publicado 
no início de 1844 nos Anais Franco-Alemães — acerca do proletariado como única classe 
verdadeiramente revolucionária na Alemanha. 


Contra Ruge, que considera o levante como um assunto puramente social, condenado ao 
fracasso pela ausência de uma “alma política”, Marx insiste na superioridade da revolução 
social sobre a revolução unicamente política: enquanto a rebelião operária, mesmo local, tem 
uma “alma universal”, a rebelião política tem necessariamente “um espírito mesquinho”. A 
ousadia dos tecelões silestanos contrasta vivamente com a “passividade” da burguesia alemã. 
Desse ponto de vista, o artigo é uma brilhante análise da dinâmica da luta de classes na 
Alemanha, que será confirmada, pelo menos em parte, pelos acontecimentos de 1848: energia 
revolucionária das massas populares que se levantaram em março de 1848, tergiversações e 
finalmente capitulação da burguesia liberal. 


Segundo Marx, o levante silestano de junho de 1844 era dirigido não só contra as máquinas — 
como revoltas similares na França e na Inglaterra (o assim chamado “luddismo”) — mas 
diretamente contra o poder dos patrões e dos banqueiros, assim como contra a propriedade 
privada burguesa. O resultado político foi que o levante acabou por reforçar “o servilismo e a 
impotência” da burguesia. Até aqui, a rebelião dos tecelões parece confirmar as intuições de 
Marx em seu artigo sobre a filosofia do direito de Hegel. 


Entretanto, a partir de sua análise do evento, Marx chega a uma conclusão nova — 
radicalmente distinta mesmo — em relação a seu argumento no texto dos Anais Franco-Alemães: 
ele descobre “a excelente predisposição do proletariado alemão para o socialismo”, “mesmo 
que se abstraia da teoria alemã”, isto é, sem a intervenção do “relâmpago do pensamento” da 
filosofia alemã, elemento ativo da revolução segundo os termos do ensaio dos Anais. 


Mais importante ainda: ele descobre, graças ao levante dos tecelões, que o proletariado não é 
o “elemento passivo” da revolução — terminologia dos Anais — mas exatamento o contrário: 
“Somente no socialismo um povo filosófico encontrará a práxis que lhe corresponde, ou seja, 
somente no proletariado encontrará o elemento ativo de sua libertação”. Só nessa frase 
encontramos três temas novos em relação à sua perspectiva filosófica anterior, ainda bastante 
marcada pela problemática neo-hegeliana: 


1. O povo e a filosofia não são mais representados como duas entidades separadas, a 
segunda “penetrando” a primeira (terminologia dos Anais). A expressão “povo filosófico” 
traduz a superação dialética dessa oposição. 


2. O socialismo não é representado como uma teoria pura, uma ideia “nascida na 
cabeça do filósofo” (ensaio dos Anais), mas como uma práxis. 


3. O proletariado aparece agora, diretamente, como o elemento ativo da emancipação. 


Esses três elementos constituem já os primeiros fundamentos da teoria da auto-emancipação 
revolucionária do proletariado: eles conduzem em direção à categoria da práxis revolucionária 
das “Teses sobre Feuerbach” (1845). 


A crítica explícita do neo-hegelianismo e das ideias de Feuerbach — espírito ativo versus 
matéria passiva — será formulada nas “Teses” e na Ideologia alemã (1846)*; mas as “Glosas 
críticas” de agosto de 1844 representam já uma ruptura implícita: a partir de um evento 
histórico concreto — o levante dos tecelões — elas pôem em questão, através da polêmica com 
Ruge, não só a filosofia hegeliana do Estado e a concepção estreitamente “política” da 
emancipação — o que os artigos de Marx nos Anais Franco-Alemães já haviam anunciado — mas 
também a concepção feuerbachiana da relação entre a filosofia e o mundo, a teoria e a prática. 
Ao descobrir no proletariado o elemento ativo da emancipação, Marx, sem se referir até então a 
Feuerbach, rompe com o esquema que ainda era o seu no começo de 1844. Graças a essa 
tomada de posição prática sobre o movimento revolucionário, o caminho estava aberto para 
chegar à filosofia da práxis. 


Sem dúvida, pode-se considerar que Marx exagera, nesse artigo, a consciência socialista e 
revolucionária do proletariado alemão, tal como se manifesta nesse evento de junho de 1844. 
Sua esperança no desenvolvimento de uma revolução social na Alemanha não se concretizará 
em 1848-49. Mas a problemática político-filosófica do ensaio supera os limites dessa 
conjuntura histórica precisa. 


As “Reivindicações do Partido Comunista da Alemanha” foram redigidas por Marx e Engels 
logo depois do início da revolução na Alemanha, em março de 1848; uma revolução que se 
enfrenta não só com a monarquia absoluta — apoiada no poderoso exército prussiano — mas 
também com as várias oligarquias feudais que dividiam o país. Esse documento, escrito pouco 
depois do Manifesto Comunista, é um testemunho da importância que tinha, para os dois 
lutadores, a intervenção dos comunistas no processo da luta de classes revolucionária que se 
iniciava. Como no caso do Manifesto, o “Partido Comunista” em questão é ao mesmo tempo a 
pequena Liga dos Comunistas, cujos dirigentes, exilados, só depois de março de 1848 puderam 
voltar à Alemanha, e a corrente comunista no sentido amplo, histórico, da palavra. 


Sabemos muito pouco sobre a difusão do documento na Alemanha, sua recepção por setores 
da população, seu possível impacto no curso dos acontecimentos. Temos, portanto, de nos 
limitar a uma análise de seu conteúdo. Trata-se de um programa que busca articular 
dialeticamente reivindicações democrático-burguesas, antifeudais, e outras, próprias às classes 
populares e mesmo à classe operária. Em sua dinâmica geral, é um programa democrático- 
revolucionário, mas que vai bem além dos limites de uma simples transformação do regime 
político, incluindo medidas pouco compatíveis com a propriedade privada burguesa. Ele revela, 
ao mesmo tempo, a ampla visão revolucionária de Marx e Engels, sua preocupação tática — 
construir uma ampla frente democrática e antifeudal, da qual a Nova Gazeta Renana tentará, 
mais tarde, ser a expressão — e suas ilusões iniciais na possibilidade de incluir a burguesia 
alemã nessa aliança. 


O exemplo mais evidente dessas ilusões é a esperança de que a criação de um banco de 
estado e a introdução do papel moeda em vez do ouro permitiria “vincular os interesses dos 
burgueses conservadores à revolução”. Logo depois dos primeiros meses da Revolução alemã 
de 1848, Marx e Engels se darão conta da impossibilidade de ganhar essa “burguesia 
conservadora” para o processo democrático-revolucionário. Mais preocupada com o perigo que 
representa para seus interesses a mobilização popular do que com as manobras da reação 
feudal, ela tenderá cada vez mais, no curso de 1848, a capitular diante do poder monárquico 
prussiano. 


Entretanto, se se faz abstração dessas considerações táticas, a reivindicação de que todos os 
bancos privados sejam substituídos por um banco estatal é de uma incrível atualidade... em 
2010. Em plena crise financeira internacional, provocada pela especulação bancária 
desenfreada, assistimos à mais impressionante operação mundial de “salva-bancos” nos 
principais centros capitalistas do mundo, com centenas de bilhões de dólares — oriundos do 
imposto pago pela população — entregues, praticamente sem condições, aos principais bancos 
privados. A resposta racional e lógica não teria sido aquela proposta por Marx e Engels, a 
expropriação dos bancos e a criação de um serviço bancário público? No curso da crise atual, 
essa reivindicação só foi levantada, em alguns países, pelos comunistas revolucionários e pelos 


anticapitalistas consequentes. 


Voltando ao texto de 1848, a tonalidade principal, como já observamos, é democrático- 
radical. República, sufrágio universal, educação popular gratuita, separação entre Igreja e 
Estado, justiça gratuita, imposto progressivo, limitação do direito de herança são reivindicações 
clássicas de uma revolução democrática. Deve-se observar, entretanto, que muitas dessas 
demandas — por exemplo, a abolição dos impostos sobre o consumo — nunca foram realizadas 
por nenhuma das democracias (burguesas) realmente existentes até hoje. Outras só conheceram 
realizações parciais, mutiladas pelos interesses do capital: é o caso do forte imposto 
progressivo, da limitação da herança etc. 


É interessante notar que várias das reivindicações — em particular as que visam as 
propriedades e os tributos feudais — têm por objetivo ganhar para a revolução os camponeses, 
pequenos agricultores e arrendatários. Pode-se criticar um certo viés “estatal” dessas propostas 
— só mais tarde Marx e Engels vão se interessar pelas tradições comunitárias camponesas — mas 
é evidente que os autores do documento estão perfeitamente conscientes da importância dos 
camponeses para uma revolução democrática radical. 


Entretanto, outras demandas desse programa, sem colocar diretamente em questão o princípio 
da propriedade privada, acabam constituindo um conjunto impressionante de incursões do poder 
público no campo econômico, limitando assim drasticamente o espaço para o mercado 
capitalista. É o caso da expropriação não só das propriedades feudais e dos bancos, já 
mencionados, mas do conjunto das minas e jazidas, assim como dos meios de transporte, e da 
instalação de fábricas nacionais, garantindo o emprego para todos os trabalhadores. Se 
acrescentamos a essas demandas o armamento geral do povo, criando um “exército operário”, o 
programa supera implicitamente os limites de uma transformação puramente democrática, 
abrindo o caminho para uma transição pós-capitalista. 


Em última análise, o programa visa unificar as classes populares em um processo 
revolucionário cuja dinâmica pode ir longe. Ele se dirige explicitamente, em sua conclusão, à 
classe dos produtores da riqueza — o proletariado, os pequenos cidadãos e pequenos 
agricultores — oprimida e explorada por um pequeno número. Em poucas palavras, é um 
chamado à luta de classes, com um conjunto de reivindicações que buscam impulsionar a 
revolução democrática até seus últimos limites, onde ela tende a se transformar em algo mais 


radical, que fica apenas implícito. 


Se comparamos o Programa de março de 1848 com a “Mensagem do Comitê Central à Liga 
[dos Comunistas|”, de março de 1850, ficará evidente todo o caminho percorrido por Marx e 
Engels nesses dois anos, e a nova concepção da revolução que resulta de sua experiência das 
lutas de classes na Alemanha. 


A “Mensagem do Comitê Central à Liga [dos Comunistas|” foi uma circular enviada pelos 
dirigentes exilados da organização a seus militantes que haviam permanecido na Alemanha. 
Refugiados em Londres, Marx e Engels acompanham de perto os últimos combates da revolução 
iniciada em março de 1848. Essa modesta circular interna é na verdade um dos documentos 
políticos mais importantes escritos pelos autores do Manifesto. Baseado em uma apreciação 
perfeitamente ilusória e equivocada da situação na Alemanha, onde a contrarrevolução já havia 
ganhado a partida, ela prefigura entretanto as principais revoluções do século XX. Na 
realidade, esse documento contém a formulação mais explicita e coerente, na obra de Marx e 
Engels, da ideia de revolução permanente, isto é, a intuição da possibilidade objetiva, em um 
país “atrasado”, absolutista e “semifeudal” como a Alemanha nessa época, de uma articulação 
dialética das tarefas históricas da revolução democrática e da revolução proletária, em um só 
processo histórico ininterrupto. Essa hipótese já aparecia, de uma forma filosófica abstrata, no 
ensaio sobre Hegel dos Anais Franco-Alemães, numa expressão filosófica mais concreta no 
artigo do Vorwärts! e, em termos mais diretamente políticos, em alguns artigos sobre a 
revolução alemã na Nova Gazeta Renana em 1848-49. É verdade também que em outros 
escritos de Marx ou de Engels, tanto antes como depois de 1850, encontramos análises que 
partem de uma perspectiva histórica bastante distinta, considerando o desenvolvimento do 
capitalismo industrial ou o estabelecimento de uma república parlamentar burguesa como uma 
etapa histórica distinta, anterior à luta pelo socialismo. A tensão, não resolvida, entre 
“permanentismo” e “etapismo” atravessa a obra dos dois pensadores revolucionários. 


A circular de 1850 se encontra resolutamente no campo do “permanentismo”. Constatando a 
capitulação da burguesia liberal diante do absolutismo, ela propõe aos comunistas alemães 
trabalhar para construir uma aliança do proletariado alemão com as forças democráticas da 
pequena burguesia, contra a coalizão reacionária entre a monarquia, os proprietários fundiários 
e a grande burguesia. Entretanto, essa coalizão democrática é concebida como um momento 
transitório em um processo revolucionário “permanente”, até a supressão da propriedade 
burguesa e o estabelecimento de uma nova sociedade, uma sociedade sem classes — não somente 
na Alemanha, mas em escala internacional. Para isso, seria necessário que os operários 
formassem seus próprios comitês, seus governos revolucionários locais, e sua guarda proletária 
armada. Nada disso era possível na Alemanha de 1850 — o erro de avaliação de Marx e Engels 
é evidente, e eles próprios vão se dar conta do equívoco alguns meses mais tarde. No entanto, 


existe uma semelhança impressionante com o que vai se passar, num outro contexto histórico, 
claro, na Rússia em 1917: conselhos operários, guarda armada proletária, duplo poder, 
revolução em permanência até a supressão da propriedade capitalista. 


Documento interno da Liga dos Comunistas, a circular de 1850 foi publicada pela primeira 
vez por Engels, como um anexo do livro de Marx Enthiillungen über den Kommunisten-Prozess 
zu Köln [Revelações sobre o processo dos comunistas de Colônia], editado em Zurique, na 
Suíça, em 1885. Como era de se prever, provocou severas críticas da parte dos social- 
democratas alemães mais moderados; por exemplo, Eduard Bernstein, em seu livro Os 
pressupostos do socialismo (1898), denuncia a “revolução em permanência” como uma 
formulação “blanquista”. Ora, não se encontra nem o conceito nem o termo nos escritos do 
grande revolucionário do século XIX, Auguste Blanqui. Na realidade, a fonte mais provável do 
termo são os escritos sobre a história da Revolução Francesa que Marx havia estudado e 
anotado em 1844-46, nos quais se mencionava o fato de os clubes revolucionários se reunirem 
“em permanência”. Bernstein considera também, mas dessa vez com razão, que a dialética é a 
fonte de inspiração metodológica das ideias avançadas na circular. Segundo ele, a ideia da 
transformação da futura explosão revolucionária na Alemanha em uma “revolução permanente” 
era fruto da dialética hegeliana — um método “tanto mais perigoso quanto não é nunca 


inteiramente falso” —, que permite “passar bruscamente da análise econômica à violência 


política”, já que “cada coisa traz em si o seu contrário”. 


Com efeito, é unicamente graças à sua metodologia dialética que Marx e Engels foram 
capazes de superar o dualismo rígido e estático separando a evolução econômica e a ação 
política, a revolução democrática e a revolução socialista. É sua compreensão da unidade 
contraditória desses diferentes momentos e da possibilidade de saltos qualitativos — as 
“passagens bruscas” de que fala Bernstein — no processo histórico que lhes permitiu esboçar a 
problemática da revolução permanente. Contra esse método dialético, Bernstein não consegue 
propor outra coisa além de um “recurso ao empirismo” como “único meio de evitar os piores 
erros”. Dialética contra empirismo: Bernstein não se equivocou, seria dificil definir de maneira 
mais precisa as premissas metodológicas que se enfrentam nessa polêmica. 


Curiosamente, quando Leon Trotski formula, pela primeira vez, sua teoria da revolução 
permanente na Rússia, na brochura Balanço e perspectivas (1906), ele não parece conhecer a 
“Mensagem do Comitê Central à Liga [dos Comunistas |”; sua fonte terminológica é um artigo 
sobre a Rússia publicado em 1905 pelo biógrafo socialista alemão de Marx, Franz Mehring — 
que, este sim, conhecia e havia lido o documento de 1850, mesmo que não o citasse em seu 
texto. 


O interesse desse escrito “sob o calor da luta” de Marx e Engels é que, apesar do evidente 
erro “empírico” de sua análise da situação na Alemanha, eles conseguiram captar um aspecto 
essencial das revoluções sociais do século XX, não somente na Rússia mas também na Espanha 
e nos países do Sul (Ásia e América Latina): a fusão explosiva entre as revoluções democrática 
(e/ou anticolonial) e socialista, em um processo ininterrupto, “permanente”. Ideias similares 
serão desenvolvidas — sem necessariamente conhecer a circular de 1850 ou os escritos de 
Trotski — por marxistas latino-americanos, como José Carlos Mariátegui no fim dos anos 1920 e 


Ernesto “Che” Guevara em 1967, ou africanos, como Amílcar Cabral. A problemática continua 
sendo atual, como o demonstra o debate sobre o “socialismo do século XXT’, em particular na 
América Latina. 


Michael Löwy 


Nos olhos sombrios 
nenhuma lágrima, 

Sentados ao tear, eles 
rangem os dentes: 

Alemanha, tecemos tua 
mortalha, 

Tecemos nela a tripla 
maldição — 


Tecemos, tecemos! 


Maldição sobre o Deus 
ao qual rezamos 

no frio do inverno 
e passando fome. 

Esperamos e persistimos 
em vão — 

Ele nos iludiu, nos tapeou, 
zombou de nós — 

Tecemos, tecemos! 


Maldição sobre o rei, 
o rei dos ricos, 

que da nossa miséria não 
se condoeu, 

que de nós extorque até 
o último vintém, 

e como a cães nos manda 
fuzilar — 

Tecemos, tecemos! 


Maldição sobre o falso 
solo pátrio, 

onde só viçam humilhação 
e vergonha, 

onde cada flor bem cedo 
é vergada, 

onde podridão e mofo 
deleitam os vermes — 

Tecemos, tecemos. 


Voa a lançadeira, range 
o tear 

Tecemos sem parar, dia 
e noite — 

Velha Alemanha, tecemos 
tua mortalha, 

Tecemos nela a tripla 
maldição — 

Tecemos, tecemos! 


Im dústern Auge keine 
Träne 

Sie sitzen am Webstuhl und 
fletschen die Zähne: 

Deutschland, wir weben 
dein Leichentuch, 

Wir weben hinein den 
dreifachen Fluch — 

Wir weben, wir weben! 


Ein Fluch dem Gotte, zu 
dem wir gebeten 

In Winterskälte und 
Hungersnöten; 

Wir haben vergebens 
gehofit und echamt — 

Er hat uns geafft, gefoppt 
und genarrt — 

Wir weben, wir weben! 


Ein Fluch dem König, dem 
König der Reichen, 

Den unser Elend nicht 
konnte erweichen 

Der den letzten Groschen 
von uns erpreßt 

Und uns wie Hunde 
erschiessen läßt — 

Wir weben, wir weben! 


Ein Fluch dem falschen 
Vaterlande, 

Wo nur gedeihen 
Schmach und Schande, 

Wo jede Blume früh 
geknickt, 

Wo Fäulnis und Moder 
den Wurm erquickt — 

Wir weben, wir weben! 


Das Schifichen fliegt, der 
Webstuhl kracht, 

Wir weben emsig Tag 
und Nacht — 

Altdeutschland, wir weben 
dein Leichentuch, 

Wir weben hinein den 
dreifachen Fluch, 

Wir weben, wir weben! 


Fonte: http /gutenberg spiegel de/id=5 ide 11 36&kaptel= 
117åcHash=Jda378cÉdbhh000158#gb_found 


Tradução: Nélio Schneider 


Die Schlesischen Weber / Os Tecelões da Silésia 


Heinrich Heine 


GLOSAS CRÍTICAS AO ARTIGO: “O Rei da Prússia e à 


Reforma Social”. De um Prussiano”? 


Karl Marx 


[1° parte: Vorwáris!, n. 63, 7 de agosto de 1844] 


O número 60 do Vorwärts! [Avante!| contém um artigo intitulado “O rei da Prússia e a 
reforma social”, assinado: “Um prussiano”. 


De início, o pretenso prussiano? faz uma exposição do conteúdo da ordem expedida pelo 
gabinete real prussiano a respeito da revolta dos trabalhadores silesianos e da opinião do 
jornal francês La Réforme sobre a ordem do gabinete prussiano. O La Réforme teria 
considerado o “susto e o sentimento religioso” do rei como a fonte da ordem do gabinete. 
Teria vislumbrado nesse documento até mesmo o pressentimento das grandes reformas que 
estavam por sobrevir à sociedade burguesa. O “prussiano” dá a seguinte lição no La Réforme. 


O rei e a sociedade alemã ainda não chegou ao “pressentimento de sua reforma”? nem 


foram as revoltas silesianas e boêmias que geraram esse sentimento. É impossível 
apresentar a um país apolítico como a Alemanha a penúria parcial dos distritos fabris 
como um problema universal e muito menos como um prejuízo para todo o mundo 
civilizado. Para os alemães, esse acontecimento possui o mesmo caráter de uma 
calamidade local causada por inundação ou fome. É por isso que o rei o toma como uma 
falha de administração ou de assistência caritativa. Por essa razão e porque bastou um 
pequeno contingente militar para acabar com os frágeis tecelões, a demolição das fábricas 
e máquinas tampouco causou “susto” no rei e nas autoridades. Isso mesmo! Nem sequer o 
sentimento religioso ditou a ordem de gabinete: ela é uma expressão bastante sóbria da 
política cristã e de uma doutrina que não permite que nenhuma dificuldade escape ao seu 
único remédio, a saber, “à boa intenção dos corações cristãos”. Pobreza e crime são dois 
grandes males; quem pode saná-los? O Estado e as autoridades? Não, mas a união de 
todos os corações cristãos. 


O pretenso prussiano nega que o rei tenha levado um “susto”, entre outras coisas, porque 
bastou um pequeno contingente militar para acabar com os frágeis tecelões. 


Ou seja, num país em que banquetes com brindes e espuma de champanhe liberais — 
mencione-se a festividade de Diisseldorf — provocam uma ordem do gabinete real!º, em que não 
foi preciso recorrer a um soldado sequer para acabar com os anseios de toda a burguesia 
liberal por liberdade de imprensa e Constituição, num país em que a obediência passiva está à 
l’ordre du jour [na ordem do dia] — num país assim, a necessidade de recorrer à força armada 
contra frágeis tecelões não seria um acontecimento, e um acontecimento assustador? Ademais, 
os frágeis tecelões obtiveram a vitória no primeiro confronto. Eles só foram esmagados por um 
reforço de tropas que acorreu posteriormente. A revolta de um grupo de trabalhadores seria 


menos perigosa por não ter sido necessário recorrer ao exército para sufocá-la? O sabido 
prussiano compare a revolta dos tecelões silestanos com as revoltas dos trabalhadores ingleses 
e verá que os tecelões silesianos são tecelões poderosos. 


Com base na relação geral da política com as mazelas sociais, explicaremos porque a 
revolta dos tecelões não foi capaz de dar um “susto” fora do comum no rei. Adiantaremos 
apenas isto: a revolta não estava voltada diretamente contra o rei da Prússia, mas contra a 
burguesia. Sendo aristocrata e monarca absoluto, não há maneira de o rei da Prússia gostar da 
burguesia; e muito menos de se assustar quando o servilismo e a impotência desta são 
reforçados por uma relação tensa e complicada com o proletariado. Mais ainda: o católico 
ortodoxo é mais hostil ao protestante ortodoxo do que ao ateísta, na mesma proporção em que o 
legitimista se mostra mais hostil ao liberal do que ao comunista. Isso é assim, não porque o 
ateista e o comunista tenham mais afinidade respectivamente com o católico e o legitimista, mas 
porque lhes são mais estranhos do que o protestante e o liberal, porque se encontram fora do 
seu círculo. O rei da Prússia, como político, tem sua oposição direta na política, no liberalismo. 
Para o rei, não existe a oposição do proletariado, na mesma medida em que o rei não existe para 
o proletariado. O proletariado já precisaria ter obtido um poder decisivo para abafar as 
antipatias e as oposições políticas e atrair toda a inimizade da política contra si mesmo. Por 
fim: para o caráter do rei, conhecido por sua avidez pelo interessante e significativo, deve ter 
sido inclusive uma surpresa agradavelmente excitante encontrar, em seu próprio território, 
aquele pauperismo “interessante” e “tão decantado” que lhe proporcionava a oportunidade de 
colocar-se novamente no centro das conversas. Como deve ter sido agradável a notícia de que 
já possuía um pauperismo prussiano “próprio”! 


Nosso “prussiano” é ainda mais infeliz ao negar que o “sentimento religioso” tenha sido a 
fonte da ordem do gabinete real. 


Por que o sentimento religioso não é a fonte da ordem do gabinete? Por ser uma expressão 
“bastante sóbria da política cristã”, uma “expressão sóbria” da doutrina que “não permite que 
nenhuma dificuldade escape ao seu único remédio, a saber, à boa intenção dos corações 
cristãos”. 

O sentimento religioso não é a fonte da política cristã? Uma doutrina que tem como recurso 
universal a boa intenção dos corações cristãos não está baseada no sentimento religioso? Uma 
expressão sóbria do sentimento religioso deixa de ser uma expressão do sentimento religioso? 
E tem mais! Afirmo tratar-se de um sentimento religioso muito cheio de si, inebriado até, este 
que nega ao “Estado e à autoridade” a competência para a “solução de grandes males”, 
buscando-a na “união dos corações cristãos”. Trata-se de um sentimento religioso bastante 
inebriado, que — como admite o “prussiano” — vê todo o mal na falta de sentimento cristão e, em 
consequência, remete as autoridades ao único recurso que pode fortalecer esse sentimento: a 
“exortação”. Conforme o “prussiano”, a intenção cristã é o objetivo da ordem de gabinete. É 
claro que o sentimento religioso, quando está inebriado, quando não está sóbrio, considera-se o 
único bem. Ao detectar um mal, atribui-o à sua ausência, pois, sendo o único bem, é o único 
que pode gerar o bem. Portanto, o sentimento religioso é que, por consequência, dita a ordem de 
gabinete ditada pelo sentimento religioso. Um político com sentimento religioso sóbrio não 


buscaria “auxílio” para a sua “perplexidade” na “exortação à intenção cristã feita por um 
pregador piedoso” 


Então, de que maneira o pretenso prussiano demonstra ao La Réforme que a ordem de 
gabinete não é decorrência do sentimento religioso? Descrevendo, em toda parte, a ordem de 
gabinete como decorrência do sentimento religioso. Pode-se esperar que uma cabeça tão ilógica 
tenha alguma noção dos movimentos sociais? Ouçamos a sua prosa sobre a relação entre a 
sociedade alemã e o movimento operário e a reforma social de modo geral. 


Façamos o que o “prussiano” negligencia: diferenciemos as diversas categorias que foram 
subsumidas na expressão “sociedade alemã”: governo, burguesia, imprensa e, por fim, os 
próprios trabalhadores. Estas são as diversas massas de que se trata aqui. O “prussiano” 
subsume essas massas e as condena em massa a partir de sua excelsa perspectiva. De acordo 
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com ele, a sociedade alemã “ainda não chegou ao pressentimento de sua “reforma””. 
Por que lhe falta esse instinto? O prussiano responde o seguinte: 


É impossível apresentar a um país apolítico como a Alemanha a penúria parcial dos 
distritos fabris como um problema universal e muito menos como um prejuízo para todo o 
mundo civilizado. Para os alemães, esse acontecimento possui o mesmo caráter de uma 
calamidade local causada por inundação ou fome. É por isso que o rei o toma como uma 
falha de administração ou de assistência caritativa. 


O “prussiano”, portanto, explica essa compreensão equivocada da penúria dos trabalhadores 
a partir da peculiaridade de um país apolítico. 


Admita-se que a Inglaterra seja um país político. Admita-se, ademais, que a Inglaterra seja o 
país do pauperismo, tendo inclusive esse termo origem inglesa. Examinar a Inglaterra constitui, 
portanto, o experimento mais seguro para obter conhecimento sobre a relação entre um país 
político e o pauperismo. Na Inglaterra, a penúria dos trabalhadores não é parcial, mas 
universal; ela não se limita aos distritos fabris, mas se estende aos distritos rurais. Nesse país, 
os movimentos não se encontram em fase de surgimento, mas são periodicamente recorrentes há 
quase um século. 


Ora, como a burguesia inglesa, além do governo e da imprensa a ela associados, 
compreendem o pauperismo? 


Na medida em que a burguesia inglesa admite que o pauperismo é culpa da política, o whig 
encara o tory e o tory o whig como a causa do pauperismo. De acordo com o whig, as fontes 
principais do pauperismo são o monopólio exercido pelo latifúndio e a legislação que proíbe a 
importação de cereal. De acordo com o tory, o mal está todo concentrado no liberalismo, na 
concorrência, no sistema fabril levado ao extremo. Nenhum dos partidos vê a razão na política 
em si; ao contrário, cada um a vê somente na política do partido contrário; nenhum dos dois 
partidos sequer sonha com uma reforma da sociedade. 


A expressão mais categórica da compreensão inglesa do pauperismo — continuamos falando 
da compreensão própria da burguesia e do governo ingleses — é a economia política inglesa, 
isto é, o reflexo científico das condições em que se encontra a economia inglesa. 


McCulloch, aluno do cínico Ricardo e um dos melhores e mais famosos economistas 
políticos ingleses, que conhece as condições atuais e deve, portanto, possuir uma visão 
abrangente do movimento da sociedade burguesa, ainda ousa, e isto durante uma preleção aberta 
ao público e sob aplausos, aplicar à economia política o que Bacon diz da filosofia: 


Aquele que, com verdadeira e incansável sabedoria, protela o seu juízo e avança passo 
a passo, superando um após outro os obstáculos que, como montanhas, detêm o andamento 
do estudo, chegará a seu tempo ao cume da ciência, onde se desfruta a paz e o ar puro, 


onde a natureza se descortina aos olhos em toda a sua beleza e de onde se pode descer por 


um trilho suavemente inclinado até os últimos detalhes da práxis.” 


Que coisa boa o ar puro da atmosfera pestilenta das moradias nos porões ingleses! Que 
tremenda beleza natural a das fantásticas roupas esfarrapadas dos pobres ingleses e do corpo 
murcho, macilento das mulheres, consumidas pelo trabalho e pela miséria, a das crianças 
jogadas em montes de esterco, a dos fetos malformados gerados pelo excesso de trabalho na 
monótona atividade mecânica das fábricas! E que encantadores os ultimos detalhes da práxis: a 
prostituição, o assassinato e a forca! 


Até mesmo a parcela da burguesia inglesa que está bem consciente do perigo representado 
pelo pauperismo possui uma concepção não só particular, mas também, para dizê-lo sem 
rodeios, infantil e ssmplória desse perigo, assim como dos meios para saná-lo. 


Por exemplo, o Dr. Kay, em sua brochura Recent measures for the promotion of education in 
England [Medidas recentes para a promoção da educação na Inglaterra], reduz tudo à educação 
negligenciada. E adivinhe-se a razão disso! É que, por deficiência na educação, o trabalhador 
não compreende “as leis naturais do comércio”, leis que necessariamente o degradam ao 
pauperismo. É por isso que ele se revolta. Isso pode “causar embaraço à prosperidade das 
fábricas inglesas e do comércio inglês, abalar a confiança recíproca dos comerciantes, diminuir 
a estabilidade das instituições políticas e sociais”. 


Essa é a dimensão da insensatez da burguesia inglesa e de sua imprensa a respeito do 
pauperismo, a respeito dessa epidemia nacional que se propaga na Inglaterra. 


Pressupondo, portanto, que haja fundamento nas acusações que o nosso “prussiano” faz à 
sociedade alemã, a razão disso estaria mesmo na condição apolítica da Alemanha? Mas, se de 
um lado a burguesia da Alemanha apolítica não consegue visualizar a importância universal de 
um caso de penúria parcial, a burguesia da Inglaterra politizada, em contrapartida, consegue 
ignorar a importância universal da penúria universal, uma penúria que evidenciou sua 
importância universal em parte por sua recorrência periódica no tempo, em parte pela 
propagação no espaço e em parte pelo fracasso de todas as tentativas de saná-la. 


Além disso, o “prussiano” atribui à condição apolítica da Alemanha o fato de o rei da 
Prússia identificar a razão do pauperismo numa falha de administração e de beneficência e, em 
consequência, valer-se de medidas administrativas e beneficentes como meio para sanar o 
pauperismo. 


Mas essa visão das coisas seria própria do rei da Prússia? Lancemos um rápido olhar para a 
Inglaterra, o único país onde se pode falar de uma grande ação política voltada ao pauperismo. 


A atual legislação inglesa referente aos pobres data da lei constante do Ato no 43 do governo 


de Elizabeth. Em que consistem os meios de que dispõe essa legislação? Na obrigação das 
paróquias de prover auxílio aos seus trabalhadores pobres, no imposto para os pobres, na 
beneficência legal. Essa legislação — a beneficência pela via da administração — durou dois 
séculos. Após longas e dolorosas experiências, a que posicionamento chegou o Parlamento em 
sua Amendment Bill [Lei dos Pobres — emenda] de 18349? 


De início, ele explica o terrível aumento do pauperismo como “falha administrativa”. 


Em consequência, reforma-se a administração do imposto para os pobres, que era composta 
por funcionários das respectivas paróquias. Formanrse uniões de cerca de vinte paróquias, que 
são postas sob uma única administração. Um Departamento de Funcionários — Board of 
Guardians —, de funcionários eleitos pelos contribuintes, reúne-se em determinado dia na sede 
da união e toma decisões quanto à licitude do auxílio. Essas comissões são manobradas e 
supervisionadas por delegados do governo, pela Comissão Central da Somerset House, do 
Ministério do Pauperismo, conforme a designação certeira de um francês”. O capital que essa 
administração supervisiona praticamente se iguala à soma dos custos de administração da 
guerra na França. O número de administrações locais empregadas por ela chega a 500, e cada 
uma dessas administrações locais, por sua vez, oferece ocupação a pelo menos doze 
funcionários. 


O parlamento inglês não se restringiu à reforma formal da administração. 


Ele detectou a fonte principal da condição aguda do pauperismo inglês na própria Lei dos 
Pobres. O próprio meio legal contra a indigência social, a beneficência, favoreceria a 
indigência social. Quanto ao pauperismo em termos gerais, ele seria uma [ei natural eterna, 
segundo a teoria de Malthus: 


Como a população procura incessantemente extrapolar os meios de subsistência, a 
beneficência é uma loucura, um incentivo público à miséria. Em consequência, o Estado 
nada pode fazer além de abandonar a miséria à sua sorte e, quando muito, facilitar a morte 
dos miseráveis. 


O Parlamento inglês combinou essa teoria de caráter humanitário com o parecer de que o 
pauperismo seria a miséria infligida a si mesmo pelo trabalhador, não devendo, em 
consequência, ser prevenido como um infortúnio, mas reprimido e punido como um crime. 


Foi assim que surgiu o regime das workhouses, isto é, dos asilos de pobres, cuja organização 
interna dissuade os miseráveis de buscar nelas refúgio para não morrerem de fome. Nas 
workhouses, a beneficência está engenhosamente entrelaçada com a vingança da burguesia 
contra o miserável que apela à sua beneficência. 


A primeira coisa que a Inglaterra tentou, portanto, foi acabar com o pauperismo por meio da 
beneficência e de medidas administrativas. Depois, ela não encarou o avanço progressivo do 
pauperismo como consequência necessária da indústria moderna, mas como consequência do 
imposto inglês para os pobres. Ela compreendeu a penúria universal como uma mera 
particularidade da legislação inglesa. O que antes era derivado de uma falha na beneficência, 


passou a ser derivado de um excesso de beneficência. Por fim, a miséria foi vista como culpa 
dos miseráveis e, como tal, punida neles mesmos. 


O significado universal que a Inglaterra politizada extraiu do pauperismo restringe-se a isto: 
no desdobramento do processo, apesar das medidas administrativas, o pauperismo foi tomando 
a forma de uma instituição nacional, tornando-se, em consequência, inevitavelmente em objeto 
de uma administração ramificada e bastante ampla, uma administração que, todavia, não possui 
mais a incumbência de sufocá-lo, mas de discipliná-lo, de perpetuá-lo. Essa administração 
desistiu de tentar estancar a fonte do pauperismo valendo-se de meios positivos; ela se restringe 
a cavar-lhe o túmulo, valendo-se da benevolência policial, toda vez que ele brota da superficie 
do país oficial. O Estado inglês, longe de ir além das medidas administrativas e beneficentes, 
retrocedeu aquém delas. Ele se restringe a administrar aquele pauperismo que, de tão 
desesperado, deixa-se apanhar e jogar na prisão. 


Portanto, até agora o “prussiano” não mostrou nada de singular no procedimento do rei da 
Prússia. “Mas por quê?”, exclama o grande homem com rara ingenuidade: “Por que o rei da 
Prússia não ordena de imediato a educação de todas as crianças desvalidas?” Por que ele se 
dirige primeiro às autoridades e espera por seus planos e suas sugestões? 


Esse “prussiano” supersabido se tranquilizará quando souber que, nesse ponto, o rei da 
Prússia é tão pouco original quanto em suas demais ações, que ele inclusive adotou a única 
maneira que um chefe de Estado pode adotar. 


Napoleão quis acabar com a mendicância de um só golpe. Ele encarregou suas autoridades de 
preparar planos para a erradicação da mendicância de toda a França. O projeto foi sendo 
protelado; Napoleão perdeu a paciência e escreveu ao seu ministro do interior, Crétet, 
ordenando-lhe que acabasse com a mendicância no prazo de um mês; ele disse: 


Não se deve transitar por esta Terra sem deixar marcas que nos recomendem à memória 
da posteridade. Não me peçam mais três ou quatro meses para fazer verificações: tendes 
auditores jovens, prefeitos inteligentes, engenheiros de pontes e avenidas bemrformados; 
fazei com que todos se mexam e não fiquem dormitando no trabalho burocrático habitual. 


Em poucos meses, estava tudo feito. No dia 5 de julho de 1808, foi promulgada a lei de 
repressão à mendicância. De que maneira? Mediante os Dépots [instituições de custódia 
policial], que se transformaram em penitenciárias com tanta rapidez que logo o pobre só 
conseguia chegar a essas instituições pela via do tribunal da polícia correcional. E, não 
obstante, M. Noailles du Gard, membro do corpo de legisladores, exclamou: 


Reconhecimento eterno ao herói que assegura à carência um refúgio e à pobreza os 
meios de subsistência. A infância não mais ficará abandonada, as famílias pobres não 
carecerão mais de recursos, nem os trabalhadores do encorajamento e da ocupação. Nos 
pas ne seront plus arrêtés per l'image degoútante des infirmités et de la honteuse 
misère [Não seremos mais molestados pela visão repugnante das enfermidades e da 
vergonhosa miséria]. 


A última passagem cínica constitui a única verdade desse panegírico. 


Então, se Napoleão apela para o conhecimento de causa de seus auditores, prefeitos e 
engenheiros, por que o rei da Prússia não faria o mesmo com suas autoridades? 


Por que Napoleão não ordenou de imediato a supressão da mendicância? Do mesmo calibre é 
a pergunta do “prussiano”: “Por que o rei da Prússia não ordena de imediato a educação das 
crianças desvalidas?”” O “prussiano” sabe o que o rei deveria ordenar? Nada além do 
aniquilamento do proletariado. Para educar crianças é preciso alimentá-las e libertá-las do 
trabalho remunerado. A alimentação e educação das crianças desvalidas, isto é, a alimentação 
e educação de todo o proletariado em fase de crescimento, representaria o aniquilamento do 
proletariado e do pauperismo. 


Por um momento, a Convenção teve a coragem de ordenar a supressão do pauperismo, não 
“de imediato”, como exige o “prussiano” do seu rei, mas só depois de ter encarregado o 
Comitê de Saúde Pública da elaboração dos planos e projetos que se faziam necessários e 
depois de esse Comitê ter utilizado as investigações abrangentes da Assemblée Constituante 
[Assembleia Constituinte | sobre o estado da miséria francesa para propor, pela voz de Barère, a 
instituição do Livre de la bienfaisance nationale [Livro da beneficência nacional], etc. Qual foi 
a consequência da ordem da Convenção? A consequência foi que passou a haver uma ordem a 
mais no mundo e que, um ano depois, a Convenção seria sitiada por mulheres famintas. 


A Convenção, contudo, era o suprassumo da energia política, do poder político e do senso 
político. 


De imediato, sem primeiro se entender com as autoridades, nenhum governo do mundo emitiu 
ordens a respeito do pauperismo. O Parlamento inglês até mesmo enviou comissários a todos os 
países da Europa para tomar conhecimento dos diferentes remédios administrativos contra o 
mesmo. Porém, na medida em que os Estados se ocuparam com o pauperismo, restringiram-se às 
medidas administrativas e beneficentes ou retrocederam aquém da administração e da 
beneficência. 


O Estado pode agir de outro modo? 


O Estado jamais verá no “Estado e na organização da sociedade” a razão das mazelas 
sociais, como exige o prussiano do seu rei. Onde quer que haja partidos políticos, cada um 
deles verá a razão de todo e qualquer mal no fato de seu adversário estar segurando o timão do 
Estado. Nem mesmo os políticos radicais e revolucionários procuram a razão do mal na 
essência do Estado, mas em uma determinada forma de Estado, que querem substituir por outra 
forma de Estado. 


Do ponto de vista político, Estado e organização da sociedade não são duas coisas distintas. 
O Estado é a organização da sociedade. Na medida em que o Estado admite a existência de 
anomalias sociais, ele procura situá-las no âmbito das leis da natureza, que não recebem ordens 
do governo humano, ou no âmbito da vida privada, que é independente dele, ou ainda no âmbito 
da impropriedade da administração, que é dependente dele. Assim, para a Inglaterra a miséria 
está fundada na lei da natureza, segundo a qual a população constante e obrigatoriamente 
extrapola os meios de subsistência. Numa outra perspectiva, ela explica o pauperismo a partir 
da má vontade dos pobres, assim como o rei da Prússia o explica a partir da mentalidade não 


cristã dos ricos e a Convenção o explica a partir da intenção contrarrevolucionária suspeita dos 
proprietários. Consequentemente a Inglaterra pune os pobres, o rei da Prússia exorta os ricos e 
a Convenção decapita os proprietários. 


Por fim, todos os Estados buscam a causa nas falhas casuais ou intencionais da 
administração e, por isso mesmo, em medidas administrativas o remédio para suas mazelas. 
Por quê? Justamente porque a administração é a atividade organizadora do Estado. 


O Estado não pode suprimir a contradição entre a finalidade e a boa vontade da 
administração, por um lado, e seus meios e sua capacidade, por outro, sem suprimir a si 
próprio, pois ele está baseado nessa contradição. Ele está baseado na contradição entre a vida 
pública e a vida privada, na contradição entre os interesses gerais e os interesses particulares. 
Em consequência, a administração deve restringir-se a uma atividade formal e negativa, porque 
o seu poder termina onde começa a vida burguesa e seu labor. Sim, frente às consequências 
decorrentes da natureza associal dessa vida burguesa, dessa propriedade privada, desse 
comércio, dessa indústria, dessa espoliação recíproca dos diversos círculos burgueses, frente a 
essas consequências a lei natural da administração é a impotência. Porque essa dilaceração, 
essa sordidez, esse escravismo da sociedade burguesa é o fundamento natural sobre o qual está 
baseado o Estado moderno, assim como a sociedade “burguesa” do escravismo era o 
fundamento natural sobre o qual estava baseado o Estado antigo. A existência do Estado e a 
existência da escravidão são inseparáveis. A fusão do Estado antigo com a escravidão antiga — 
antiteses clássicas declaradas — não era mais íntima do que a do Estado moderno com o 
moderno mundo da barganha — antíteses cristãs dissimuladas. Se quisesse eliminar a impotência 
de sua administração, o Estado moderno teria de eliminar a atual vida privada. Se ele quisesse 
eliminar a vida privada, teria de eliminar a si mesmo, porque ele existe tão somente como 
antitese a ela. Porém, nenhum vivente julgará que as deficiências de sua existência estejam 
fundadas no princípio de sua vida, na essência de sua vida, mas sempre em circunstâncias 
exteriores à sua vida. O suicídio é antinatural. O Estado não pode, portanto, acreditar que a 
impotência seja inerente à sua administração, ou seja, a si mesmo. Ele pode tão somente admitir 
deficiências formais e casuais na mesma e tentar corrigi-las. Se essas modificações não surtem 
efeito, a mazela social é uma imperfeição natural que independe do ser humano, uma [ei divina, 
ou a vontade das pessoas particulares está corrompida demais para vir ao encontro dos bons 
propósitos da administração. E como são pervertidas essas pessoas particulares! Eles reclamam 
do governo toda vez que este limita sua liberdade, mas exigem do governo que este impeça as 
consequências necessárias dessa liberdade! 


Quanto mais poderoso for o Estado, ou seja, quanto mais político for um país, tanto menos 
estará inclinado a buscar no princípio do Estado, ou seja, na atual organização da sociedade, 
da qual o Estado é expressão ativa, autoconsciente e oficial, a razão das mazelas sociais e a 
compreender seu princípio universal. O entendimento político é entendimento político 
justamente porque pensa dentro dos limites da política. Quanto mais aguçado, quanto mais ativo 
ele for, tanto menos capaz será de compreender mazelas sociais. O período clássico do 
entendimento político é a Revolução Francesa. Longe de vislumbrar no princípio do Estado a 
fonte das deficiências sociais, os heróis da Revolução Francesa veem, antes, nas deficiências 
sociais a fonte das irregularidades políticas. Nessa linha, Robespierre vê a vasta pobreza e a 


grande riqueza apenas como um empecilho para a democracia pura. Em consequência, ele 
deseja estabelecer uma frugalidade espartana universal. O princípio da política é a vontade. 
Quanto mais unilateral, ou seja, quando mais bemracabado for o entendimento político, tanto 
mais ele acredita na onipotência da vontade, tanto mais cego ele é para as limitações naturais e 
intelectuais da vontade, tornando-se, portanto, tanto menos capaz de desvendar a fonte das 
mazelas sociais. Não há necessidade de dizer mais nada contra a esperança simplória do 
“prussiano”, segundo a qual o “entendimento político” é chamado a “desvendar a raiz da 
penúria social para a Alemanha”. 


Não só foi tolice exigir do rei da Prússia um poder tal como nem a Convenção e Napoleão 
juntos possuíram; também foi tolice esperar dele uma visão que ultrapassa os limites de toda a 
política, uma visão que o sabido “prussiano” está tão longe de possuir quanto o seu rei. A tolice 
dessa declaração fica ainda mais evidente quando o “prussiano” nos confidencia o seguinte: 
“Belas palavras e boa intenção custam barato; a noção das coisas e as ações eficazes custam 
caro; nesse caso, elas até são mais do que caras: elas ainda nem estão à venda”. 


Se ainda nem estão à venda, então se deve dar o devido reconhecimento a todo aquele que 
tenta fazer o possível a partir de sua posição. Aliás, deixo ao tato do leitor decidir se, neste 
caso, a linguagem mercantilista do “barato”, “caro”, “mais do que caro”, “nem estão à venda”, 
própria de um cigano, pode ser associada às categorias das “belas palavras” e da “boa 


intenção”. 


Portanto, supondo que as observações do “prussiano” sobre o governo alemão e a burguesia 
alemã — esta certamente deve estar incluída na “sociedade alemã” — tenham total fundamento, 
essa parcela da sociedade estaria mais perplexa na Alemanha do que na Inglaterra e na França? 
Seria possível ficar mais perplexo do que, por exemplo, na Inglaterra, onde a perplexidade 
tomou a forma de sistema? Hoje, quando irrompem revoltas de trabalhadores em toda a 
Inglaterra, a burguesia e o governo daquele país não estão mais bem aparelhados do que no 
último terço do século XVIII. Seu único recurso é a violência física, e como a violência física 
diminui na mesma proporção em que o pauperismo se propaga e o conhecimento de causa do 
proletariado aumenta, a perplexidade inglesa necessariamente cresce em proporção geométrica. 


Por fim, é inverídico e sem respaldo nos fatos que a burguesia alemã ignore inteiramente o 
significado universal da revolta silestana. Em várias cidades, os mestres-artesãos procuram se 
associar aos artesãos. Todos os jornais liberais alemães, os órgãos da burguesia liberal 
extravasam temáticas como a organização do trabalho, a reforma da sociedade, a crítica aos 
monopólios e à concorrência etc. Tudo em decorrência dos movimentos dos trabalhadores. Os 
jornais de Trier, Aachen, Colônia, Wesel, Mannheim, Breslau e até de Berlim trazem com 
frequência artigos bastante lúcidos sobre questões sociais, com os quais o “prussiano” poderia 
ao menos se instruir. E mais: cartas vindas da Alemanha externam continuamente sua admiração 
com respeito à fraca resistência da burguesia às tendências e ideias sociais. 


Se o “prussiano” estivesse mais familiarizado com a história dos movimentos sociais teria 
formulado sua pergunta ao inverso. Por que até mesmo a burguesia alemã interpreta a penúria 
parcial de modo relativamente tão universal? De onde provém a animosidade e o cinismo da 
burguesia política, de onde a falta de resistência e as simpatias da burguesia apolítica para 


com o proletariado? 


[2º parte: Vorwáris!, n. 64, 10 de agosto de 1844] 


Passemos aos oráculos do “prussiano” sobre os trabalhadores alemães. Ele diz, gracejando: 


Os alemães pobres não são mais inteligentes do que os pobres alemães, isto é, em lugar 
nenhum eles enxergam um palmo além do seu fogão, de sua fábrica, do seu distrito: a alma 
política que a tudo impregna até agora ainda está ausente de toda essa questão. 


Para poder comparar a condição dos trabalhadores alemães com a condição dos 
trabalhadores franceses e ingleses, o “prussiano” deveria comparar a forma inicial, o começo 
dos movimentos dos trabalhadores da França e da Inglaterra com o movimento alemão 
recénriniciado. Ele deixa de fazê-lo. Consequentemente, o seu arrazoado leva a trivialidades, 
tais como: na Alemanha, a industria ainda não está tão evoluída quanto na Inglaterra, ou que, na 
fase inicial, um movimento apresenta traços diferentes do que durante o seu desenvolvimento. 
Sua intenção era discorrer sobre a peculiaridade do movimento dos trabalhadores alemães. Ele 
não diz uma palavra sequer sobre esse seu tema. 


Em vez disso, posicione-se o “prussiano” na perspectiva correta. Ele descobrirá que nem 
sequer uma das revoltas de trabalhadores da França e da Inglaterra teve um caráter tão teórico 


e consciente quanto a revolta dos tecelões da Silésia”. 


Recordemos, em primeiro lugar, a canção dos tecelõest”, esse arrojado grito de guerra, na 
qual o fogão, a fábrica e o distrito nem sequer são mencionados; ao contrário, o proletariado 
proclama de imediato a sua contrariedade com a sociedade da propriedade privada, e isto de 
maneira contundente, cortante, resoluta e violenta. A revolta silestana começa justamente no 
ponto em que as revoltas dos trabalhadores da França e da Inglaterra terminam, ou seja, 
consciente da essência do proletariado. A própria ação possui esse caráter superior. Não são 
destruídas apenas as máquinas, essas rivais dos trabalhadores, mas também os livros contábeis, 
os títulos de propriedade, e, ao passo que todos os demais movimentos se voltaram apenas 
contra o industrial, o inimigo visível, este movimento se voltou simultaneamente contra o 
banqueiro, o inimigo oculto. Por fim, nenhuma revolta de trabalhadores da Inglaterra foi 
conduzida com tanta bravura, ponderação e persistência. 


No que se refere ao nível de instrução ou o potencial de formação dos trabalhadores alemães 
em geral, faço menção aos escritos geniais de Weitling, que no aspecto teórico muitas vezes vão 
além do próprio Proudhon, por mais que fiquem aquém dele no aspecto da exposição. Onde a 
burguesia encontraria — inclusive entre seus filósofos e escribas — obra similar a Garantien der 
Harmonie und Freiheit [Garantias de harmonia e liberdade], de Weitling, para apresentar em 
relação à emancipação da burguesia — a sua emancipação política? A comparação entre a 
mediocridade sóbria e acanhada da literatura política alemã e essa estreia literária descomunal 
e brilhante dos trabalhadores alemães; a comparação entre esses gigantescos sapatos infantis 
do proletariado e o nanismo dos desgastados sapatos políticos da burguesia alemã leva 
necessariamente a profetizar um porte atlético para a Cinderela alemã. É preciso reconhecer 
que o proletariado alemão constitui o teórico do proletariado europeu, assim como o 
proletariado inglês é seu economista político e o proletariado francês seu político. É preciso 


reconhecer que a Alemanha possui uma vocação clássica para a revolução social, que é do 
tamanho da sua incapacidade para a revolução política. Porque assim como a impotência da 
burguesia alemã equivale à impotência política da Alemanha, a predisposição do proletariado 
alemão é a predisposição social da Alemanha — mesmo que se abstraia da teoria alemã. O 
descompasso entre o desenvolvimento filosófico e o desenvolvimento político na Alemanha não 
constitui nenhuma anormalidade. Trata-se de um descompasso necessário. Somente no 
socialismo um povo filosófico encontrará a práxis que lhe corresponde, ou seja, somente no 
proletariado encontrará o elemento ativo de sua libertação. 


Todavia, neste momento não tenho tempo nem vontade de explicar ao “prussiano” a relação 
entre a “sociedade alemã” e a revolução social e, a partir dessa relação, a fraca reação da 
burguesia alemã ao socialismo, por um lado, e, por outro, a excelente predisposição do 
proletariado alemão para o socialismo. Ele encontrará os elementos iniciais para a 
compreensão desse fenômeno na minha “Crítica da filosofia do direito de Hegel — Introdução” 


(in: Anais Franco-Alemães)!º. 


Portanto, a inteligência dos alemães pobres é inversamente proporcional à inteligência dos 
pobres alemães. No entanto, pessoas que submetem qualquer objeto a exercícios públicos de 
estilo literário são levadas a um conteúdo equivocado por essa mesma atividade formal, ao 
passo que o conteúdo equivocado, por sua vez, imprime à forma o cunho da banalidade. Assim 
sendo, a tentativa do “prussiano” de adotar, no caso das agitações dos trabalhadores silesianos, 
a forma da antítese, desencaminhou-o para a maior antítese com relação à verdade. A única 
tarefa que se impõe a um cérebro pensante e que preza a verdade em vista da primeira irrupção 
da revolta dos trabalhadores silestanos não consistia em bancar o mestre-escola desse 
acontecimento, mas, antes, em estudar o seu caráter peculiar. Para isso necessita-se, todavia, de 
alguma noção científica e um pouco de humanidade, ao passo que, para a outra operação, é 
plenamente suficiente dispor de uma fraseologia pronta embebida num amor-próprio fútil. 


Por que o “prussiano” faz um juízo tão depreciativo dos trabalhadores alemães? Porque ele 
julga que “toda essa questão” — a saber, a questão da penúria dos trabalhadores — “até agora 
ainda” está desprovida da “alma política que a tudo impregna”. Ele explica mais 
detalhadamente o seu apreço platônico pela alma política como segue: 


Serão sufocados em sangue e incompreensão todas as revoltas que irromperem nesse 
funesto isolamento das pessoas em relação à comunidade e de suas ideias em relação 
aos princípios sociais; porém, assim que a penúria gerar o entendimento e o entendimento 
político dos alemães descobrir a raiz da penúria social, também na Alemanha esses 
acontecimentos serão percebidos como sintomas de uma grande revolução. 


Primeiramente o “prussiano” nos permita uma observação estilística. A sua antítese está 
incompleta. Na primeira parte, consta que a penúria gera o entendimento, e, na segunda parte, 
que o entendimento político descobre a raiz da penúria social. O simples entendimento da 
primeira parte da antítese se transforma em entendimento político na segunda parte, assim como 
a simples penúria da primeira parte passa a ser penúria social na segunda parte. Por que esse 
artista do estilo dotou ambas as partes da antítese de maneira tão desigual? Não creio que ele 
tenha feito isso conscientemente. Farei agora uma leitura do seu real instinto. Se o “prussiano” 


tivesse escrito: “A penúria social gera o entendimento político e o entendimento político 
descobre a raiz da penúria social”, nenhum leitor imparcial teria deixado de perceber o 
contrassenso dessa antítese. A primeira coisa que cada um teria se perguntado é: por que o 
anônimo não associa o entendimento social à penúria social nem o entendimento político à 
penúria política, como manda a lógica mais elementar? Mas, passemos à questão propriamente 
dita! 


É completamente falso afirmar que a penúria social gera o entendimento político; antes, o 
inverso: é o bem-estar social que gera o entendimento político. O entendimento político é um 
espiritualista e é dado àquele que já tem, àquele que já está confortavelmente acomodado em 
seu ninho. Nosso “prussiano” queira ouvir sobre isso um economista político francês, o Sr. 
Michel Chevalier: 


No ano de 1789, quando a burguesia se insurgiu, faltava-lhe, para ser livre, apenas a 
participação no governo do país. A sua libertação consistia em tirar a condução das 
questões públicas, as mais altas funções civis, militares e religiosas das mãos dos 
privilegiados, que detinham o monopólio dessas funções. Sendo rica e esclarecida, capaz 
de bastar a si mesma e conduzir a si mesma, ela quis subtrair-se ao régime du bon plaisir 


[regime arbitrário]. 


Já demonstramos ao “prussiano” o quanto o entendimento político é incapaz de descobrir a 
fonte da penúria social. Mais um comentário sobre essa sua concepção. Quanto mais culto e 
universal for o entendimento político de um povo, tanto mais o proletariado — ao menos no 
início do movimento — desperdiça suas forças em rebeliões insensatas, inúteis e sufocadas em 
sangue. Por pensar na forma da política, ele vislumbra a causa de todas as mazelas na vontade e 
todos os meios para solucioná-las na violência e na derrubada de uma determinada forma de 


Estado. Prova: as primeiras rebeliões do proletariado francês!s. Os trabalhadores de Lyon 
acreditavam estar perseguindo apenas propósitos políticos, pensavam ser apenas soldados da 
república, quando, na verdade, eram soldados do socialismo. Desse modo, seu entendimento 
político toldou-lhes a visão para a raiz da penúria social; desse modo, ele falsificou a 
compreensão do seu real propósito, de maneira que o seu entendimento político iludiu o seu 
instinto social. 


Mas se o “prussiano” espera que a penúria gere o entendimento, por que ele mistura 
“sufocamentos em sangue” com “sufocamentos em incompreensão”? Se a penúria por si só já 
é um meio de gerar entendimento, a penúria sangrenta constitui um meio até bastante drástico 
de gerá-lo. O “prussiano” deveria, portanto, dizer: o sufocamento em sangue sufocará a 
incompreensão e propiciará um fôlego considerável ao entendimento. 


O “prussiano” vaticina o sufocamento das revoltas que irrompem no “funesto isolamento das 
pessoas em relação à comunidade e de suas ideias em relação aos princípios sociais”. 


Já mostramos que a revolta silestana de modo algum aconteceu com base na separação entre 
ideias e princípios sociais. Resta a considerar ainda o “funesto isolamento das pessoas em 
relação à comunidade”. Por comunidade deve-se entender aqui a comunidade política, o 
sistema estatal. É a velha ladainha da Alemanha apolítica. 


Não irrompem todas as revoltas, sem exceção, no funesto isolamento das pessoas em relação 
à comunidade? Toda e qualquer revolta não pressupõe necessariamente o isolamento? A 
revolução de 1789 teria acontecido se não fosse o funesto isolamento dos cidadãos franceses 
em relação à comunidade? Ela justamente se propunha a acabar com esse isolamento. 


Contudo, a comunidade, em relação à qual o trabalhador está isolado, possui uma realidade e 
uma dimensão bem diferentes daquelas que são próprias da comunidade política. Essa 
comunidade, da qual o seu próprio trabalho o separa, é a vida mesma, a vida física e espiritual, 
a moralidade humana, a atividade humana, o usufruto humano, a condição humana. A condição 
humana [menschliches Wesen] é a verdadeira comunidade dos humanos [Gemeinwesen der 
Menschen]. O funesto isolamento em relação a essa condição é incomparavelmente mais 
abrangente, mais insuportável, mais terrível e mais contraditório do que o isolamento em 
relação à comunidade política; na mesma proporção, a eliminação desse isolamento e até 
mesmo uma reação parcial a ele, uma revolta contra ele, tem um alcance infinitamente maior, 
assim como o ser humano é infinitamente maior do que o cidadão e a vida humana é 
infinitamente maior do que a vida política. Em consequência, por mais parcial que seja, a 
revolta industrial comporta uma alma universal e, por mais universal que seja, a revolta 


política abriga, sob sua forma mais colossal, um espírito mesquinho. 


O “prussiano” conclui seu artigo dignamente com a seguinte frase de efeito: “Uma revolução 
social sem alma política (isto é, sem a noção organizadora da perspectiva do todo) é 
impossível”. 


O que se viu foi isto: uma revolução social encontra-se na perspectiva do todo — mesmo que 
ocorra em um único distrito fabril — por ser um protesto do ser humano contra a vida 
desumanizada, por partir da perspectiva de cada indivíduo real, porque a comunidade contra 
cujo isolamento em relação a si o indivíduo se insurge é a verdadeira comunidade dos humanos, 
a saber, a condição humana. Em contrapartida, a alma política de uma revolução consiste na 
tendência das classes sem influência política de eliminar seu isolamento em relação ao sistema 
estatal e ao governo. Sua perspectiva é a do Estado, a de um todo abstrato, que somente ganha 
existência pelo isolamento em relação à vida real, que é impensável sem a contraposição 
organizada entre ideia universal e existência individual do ser humano. Consequentemente uma 
revolução de alma política também organiza, em conformidade com a natureza restrita e 
contraditória dessa alma, um círculo dominante na sociedade, à custa da sociedade. 


Queremos confidenciar ao “prussiano” o que é uma “revolução social com alma política”; 
simultaneamente lhe confiaremos o segredo de que ele próprio não consegue, nem mesmo em 
seu palavreado, elevar-se acima de uma perspectiva política obtusa. 


Uma revolução “social” com alma política pode ser um contrassenso complexo, caso o 
“prussiano” entenda por revolução “social” uma revolução “social” em contraposição a uma 
revolução política, emprestando, não obstante, à revolução social uma alma política em vez de 
uma alma social. Ou uma “revolução social com alma política” nada mais é que uma paráfrase 
daquilo que, de resto, foi denominado de “revolução política” ou “revolução pura e simples”. 
Toda e qualquer revolução dissolve a antiga sociedade; nesse sentido, ela é social. Toda e 
qualquer revolução derruba o antigo poder; nesse sentido, ela é política. 


O “prussiano” faça sua escolha entre a paráfrase e o contrassenso! Contudo, na mesma 
medida em que uma revolução com alma política é parafrástica ou absurda, uma revolução 
política com alma social faz sentido. A revolução como tal — a derrubada do poder constituído e 
a dissolução das relações antigas — é um ato político. No entanto, sem revolução o socialismo 
não poderá se concretizar. Ele necessita desse ato político, já que necessita recorrer à 
destruição e à dissolução. Porém, quando tem início a sua atividade organizadora, quando se 
manifesta o seu próprio fim, quando se manifesta a sua alma, o socialismo se desfaz do seu 
invólucro político. 


Todas essas digressões se fizeram necessárias para arrebentar a trama de erros que se 
escondem numa única coluna de jornal. Nem todos os leitores podem dispor da formação e do 
tempo para dar-se conta desse tipo de charlatanice literária. O “prussiano” anônimo não teria, 
portanto, a obrigação perante o público leitor de abdicar momentaneamente de toda e qualquer 
produção literária nas áreas política e social, bem como das declamações sobre as condições 
vigentes na Alemanha, e, em vez disso, dar início a uma escrupulosa tomada de consciência 
sobre sua própria condição? 


Paris, 31 de julho de 1844 


Reivindicações do Partido Comunista da Alemanha 


Karl Marx e Friedrich Engels 
[Impresso por volta de 30 de março de 1848]! 
“Proletários de todos os países, uni-vos!” 
1. Toda a Alemanha será declarada uma república única e indivisível. 


2. Todo alemão com 21 anos de idade é eleitor e elegível, contanto que não tenha sido 
condenado por nenhum crime. 


3. Os representantes do povo serão remunerados para que também o trabalhador possa 
assentar-se no Parlamento do povo alemão. 


4. Armamento geral do povo. No futuro, os exércitos serão simultaneamente exércitos 
operários, de modo que o exército deixe de apenas consumir, como no passado, mas 
produza além do necessário para custear a sua manutenção. 


Ademais, esse é um meio de organização do trabalho. 
5. A aplicação da justiça é gratuita. 


6. Todo o ônus feudal, todos os tributos, corveias, dízimos etc., que até agora pesavam 
sobre o povo do campo, serão abolidos sem qualquer indenização. 


7. As propriedades rurais do príncipe e as demais propriedades feudais, todas as 
minas, jazidas etc. serão convertidas em propriedade do Estado. Nessas propriedades se 
praticará a agricultura extensiva com os recursos mais modernos da ciência em benefício 
da coletividade. 


8. As hipotecas sobre as propriedades agrícolas serão declaradas propriedade do 
Estado. Os juros sobre essas hipotecas serão pagos pelos agricultores ao Estado. 


9. Nas regiões em que se desenvolveu o sistema de arrendamento, a renda fundiária ou 
a taxa de arrendamento serão pagas ao Estado a título de imposto. 


Todas as medidas propostas sob o pontos 6, 7, 8 e 9 são concebidas para diminuir o ônus 
público e outras cargas que pesam sobre os agricultores e pequenos arrendatários, sem reduzir 
os meios necessários para fazer frente às despesas do Estado nem pôr em risco a própria 
produção. 


O proprietário de terras propriamente dito, que não é agricultor nem arrendatário, não tem 
nenhuma participação na produção. Em consequência, o consumo praticado por ele é puro 
abuso. 


10. Todos os bancos privados serão substituídos por um banco estatal, cujos papéis 
terão curso legal. 


Essa medida torna possível regular o sistema de crédito no interesse de todo o povo e, desse 


modo, solapa a dominação dos grandes homens de dinheiro. Substituindo aos poucos ouro e 
prata por papel-moeda, ela barateia o instrumento indispensável do comércio burguês, o meio 
universal de troca, e permite que ouro e prata se voltem para o exterior. Por fim, essa medida é 
necessária para vincular os interesses dos burgueses conservadores à revolução. 


11. Todos os meios de transporte: ferrovias, canais, barcos a vapor, estradas, postos 
etc. serão assumidos pelo Estado. Eles serão convertidos em propriedade do Estado e 
colocados gratuitamente à disposição da classe desprovida de recursos. 


12. Não haverá diferença na remuneração dos funcionários públicos, a não ser esta: 
aqueles com família, que portanto têm mais necessidades, receberão também um salário 
mais elevado que os demais. 


13. Separação completa de Igreja e Estado. Os religiosos de todas as confissões serão 
remunerados apenas por suas comunidades em base voluntária. 


14. Limitação do direito de herança. 


15. Introdução de um forte imposto progressivo e abolição dos impostos sobre o 
consumo. 


16. Instalação de fábricas nacionais. O Estado assegura a subsistência a todos os 
trabalhadores e assiste os incapacitados para o trabalho. 


17. Educação umversal e gratuita do povo. 


É do interesse do proletariado alemão, das classes dos pequenos cidadãos e dos pequenos 
agricultores, empregar toda energia na implementação das medidas acima. Porque só mediante a 
concretização das mesmas os milhões na Alemanha que foram exploradas até agora por um 
pequeno número e que se procurará manter na opressão, obterão o direito e o poder que lhes 
cabe na qualidade de produtoras de toda a riqueza. 


O Comité: 
Karl Marx — Karl Schapper — H Bauer - E Engels — J. Moll — W. Wolf 


Mensagem do Comitê Central à Liga [dos Comunistas] 


Karl Marx e Friedrich Engels 
[Divulgada como circular em março de 1850] 
O Comité Central à Liga 
Irmãos! 


Nos dois anos de revolução, 1848 e 1849, a Liga se afirmou de duas maneiras: em primeiro 
lugar, porque, em toda parte, os seus membros intervieram energicamente no movimento e 
porque compuseram a linha de frente na imprensa, nas barricadas e nos campos de batalha, 
integrando as fileiras da única classe decididamente revolucionária: o proletariado. Em segundo 
lugar, a Liga se afirmou porque a sua concepção do movimento, como ficou assentada nas 
circulares dos congressos e do Comitê Central de 1847, assim como no Manifesto Comunista, 
comprovou ser a única acertada, porque as expectativas expressas naquelas atas se cumpriram 
cabalmente e a visão das condições atuais da sociedade antes propagada apenas em sigilo pela 
Liga encontra-se agora na boca do povo e é anunciada publicamente nos mercados. Ao mesmo 
tempo, a organização antes firme da Liga foi consideravelmente abrandada. Boa parte dos 
membros diretamente envolvidos no movimento revolucionário julga que o tempo das 
sociedades secretas passou e que a atuação pública por si só é suficiente. Os distritos e as 
comunidades individualmente afrouxaram e foram desativando seus laços com o Comitê Central. 
Portanto, enquanto o partido democrático, o partido da pequena burguesia, organizava-se cada 
vez mais na Alemanha, o partido operário perdeu seu único ponto de sustentação, mantendo-se 
organizado, quando muito, em algumas localidades para fins locais, o que o levou, no decurso 
geral do movimento, a submeter-se totalmente ao domínio e à liderança dos democratas 
pequeno-burgueses. Esse estado de coisas precisa acabar; a autonomia dos trabalhadores deve 
ser restabelecida. O Comitê Central compreendeu essa necessidade e, por isso, enviou já no 
inverno de 1848/1849 um emissário, Joseph Moll, à Alemanha para reorganizar a Liga. A 
missão de Moll, porém, não trouxe resultado duradouro, em parte porque os trabalhadores 
alemães ainda não tinham acumulado experiências suficientes, em parte porque a insurreição de 
maio passado a interrompeu. O próprio Moll pôs-se em armas, ingressou no exército do Baden- 
Palatinado e tombou no embate junto ao rio Murg no dia 29 de junho. A Liga perdeu com ele um 
de seus membros mais antigos, mais ativos e mais confiáveis, que havia participado ativamente 
em todos os congressos e gestões do Comitê Central e já antes disso havia cumprido com grande 
êxito uma série de missões. Após a derrota dos partidos revolucionários na Alemanha e na 
França em julho de 1849, quase todos os membros do Comitê Central se reagruparam em 
Londres, juntaram novas forças revolucionárias e passaram a promover com entusiasmo 
renovado a reorganização da Liga. 


A reorganização só é viável por meio de um emissário e o Comitê Central considera 
extremamente importante que dito emissário parta neste justo instante em que uma nova 
revolução é iminente, em que o partido operário deve atuar do modo mais organizado possível, 
mais unânime possível e mais autônomo possível, caso não queira ser explorado e atrelado pela 


burguesia como em 1848. 


Já no ano de 1848 vos dizíamos, irmãos, que os burgueses liberais alemães logo chegariam 
ao governo e imediatamente voltariam esse poder recém-conquistado contra os trabalhadores. 
Vistes que isso se cumpriu como previsto. De fato foram os burgueses que, após o movimento de 
março de 1848, imediatamente se apossaram do governo e usaram esse poder para fazer os 
trabalhadores, seus aliados na luta, retrocederem à sua anterior condição de oprimidos. Mesmo 
que a burguesia não tenha conseguido fazer isso sem se coligar com o partido feudal derrotado 
em março, chegando, no final, a ceder novamente o governo a esse partido absolutista feudal, 
ela garantiu para si as condições que com o tempo, em virtude das dificuldades financeiras do 
governo, acabariam por colocar o poder em suas mãos e assegurariam todos os seus interesses, 
caso fosse possível ao movimento revolucionário ter uma assim chamada evolução pacífica já 
nesse momento. Para assegurar o poder, a burguesia nem mesmo teria necessidade de tornar-se 
odiada por tomar medidas violentas contra o povo, porque todos os atos de violência já foram 
cometidos pela contrarrevolução feudal. No entanto, os desdobramentos não tomarão esse rumo 
pacífico. Ao contrário, a revolução que os apressará é iminente, seja porque será provocada 
pelo levante autônomo do proletariado francês, seja porque a Santa Aliança% invadirá a Babel 
revolucionária. 


E o papel que os burgueses liberais alemães desempenharam em 1848 em relação ao povo, 
esse papel tão traiçoeiro será assumido, na revolução que se avizinha, pelos pequeno-burgueses 
democráticos, que agora, enquanto oposição, tomam a mesma posição que os burgueses liberais 
detinham antes de 1848. Esse partido, o democrático, que é bem mais perigoso para os 
trabalhadores do que o anterior partido liberal, é composto por três elementos: 


L Pelas parcelas mais avançadas da grande burguesia, cujo objetivo é a derrubada 
completa e imediata do feudalismo e do absolutismo. Essa fração é representada pelos 


antigos conciliadores de Berlim, pelos que queriam recusar-se a pagar impostos?!. 


IH. Pelos pequeno-burgueses democrático-constitucionais, cujo objetivo principal 
durante o movimento até aqui foi a criação de um Estado federativo mais ou menos 
democrático, nos moldes em que este foi almejado por seus representantes, pelos 


esquerdistas da Assembleia de Frankfurt e depois pelo Parlamento de Stuttgart, e por 
eles próprios na campanha pela Constituição imperial. 


HI. Pelos pequeno-burgueses republicanos, que têm como ideal uma república 
federativa nos moldes da Suíça e que agora se denominam vermelhos e social-democratas 
porque nutrem o desejo piedoso de acabar com a pressão exercida pelo grande capital 
sobre o pequeno, pelo grande burguês sobre o pequeno-burguês. Os representantes dessa 
fração eram os membros dos congressos e comitês democráticos, os dirigentes das 
associações democráticas, os redatores dos jornais democráticos. 


Depois de sua derrota, todas essas frações passaram a denominar-se republicanas ou 
vermelhas, exatamente como procedem agora na França os pequeno-burgueses republicanos 
chamando-se de socialistas. Onde ainda têm a oportunidade de perseguir seus objetivos pelas 
vias constitucionais, como em Wiirttemberg, na Baviera etc., eles a aproveitam para manter as 


suas velhas frases e demonstrar com sua ação que não mudaram no mais mínimo. É óbvio, aliás, 
que o nome modificado desse partido não muda nada em sua relação com os trabalhadores, mas 
apenas demonstra que ele deve fazer frente contra a burguesia coligada com o absolutismo e 
para isso precisa se apoiar no proletariado. 


O partido democrático pequeno-burguês é muito forte na Alemanha, abrangendo não só a 
maioria dos moradores burgueses das cidades, os pequenos comerciantes industriais e os 
mestres-de-obras, mas contando também entre suas fileiras com os agricultores e o proletariado 
rural, na medida em que este ainda não encontrou um ponto de apoio no proletariado autônomo 
das cidades. 


A relação do partido operário revolucionário com a democracia pequeno-burguesa é a 
seguinte: ele a acompanha contra a fração que esta quer derrubar; ele se contrapõe a ela em tudo 
que seus membros querem estabelecer em favor de si mesmos. 


Os pequeno-burgueses democráticos, longe de querer revolucionar toda a sociedade em favor 
dos proletários revolucionários, almejam uma mudança das condições sociais que torne a atual 
sociedade o mais suportável e confortável possível para eles. Por isso, eles exigem sobretudo a 
diminuição dos gastos estatais mediante a limitação da burocracia e o deslocamento do 
montante principal dos impostos para os grandes proprietários de terra e os burgueses. Eles 
exigem, ademais, que seja suprimida a pressão do grande capital sobre o pequeno mediante 
instituições públicas de crédito e leis contra a usura, que possibilitariam a eles e aos 
agricultores obter adiantamentos em condições favoráveis do Estado em vez de pedi-los dos 
capitalistas; além disso, exigem a implantação das relações de propriedade burguesas no campo 
mediante a eliminação completa do feudalismo. Para conseguir realizar isso tudo, eles 
necessitam de uma Constitução [Verfassung] nacional democrática, seja de cunho 
constitucional [konstitutionell] ou republicano, que dê a maioria a eles e a seus aliados, os 
agricultores; necessitam ainda de uma Constituição [Verfassung] comunal democrática que lhes 
dê o controle direto da propriedade comunal e transfira para eles uma série de funções que, no 
momento, são exercidas pelos burocratas. 


À dominação e rápida multiplicação do capital pretende-se contrapor, ademais, a restrição do 
direito de herança, por um lado, e a transferência do maior número possível de obras para o 
Estado, por outro. No que se refere aos trabalhadores, fica estabelecido sobretudo que eles 
continuarão na condição de trabalhadores assalariados como até agora, com a diferença de que 
os pequeno-burgueses democráticos desejam que os trabalhadores tenham melhores salários e 
uma existência assegurada e esperam conseguir isso mediante o emprego parcial por parte do 
Estado e mediante medidas caritativas; em suma, eles esperam conseguir subornar os 
trabalhadores com esmolas mais ou menos dissimuladas e quebrar a sua força revolucionária 
tornando sua situação momentaneamente suportável. As reivindicações da democracia pequeno- 
burguesa aqui resumidas não são defendidas ao mesmo tempo por todas as suas frações e 
pouquíssimas são as pessoas que as têm presentes em seu conjunto como um alvo bem 
determinado a atingir. Quanto mais os indivíduos ou as frações que compõem essa democracia 
avançarem, tanto mais assumirão como suas essas reivindicações e os poucos que reconhecem 
no que foi compilado acima o seu próprio programa julgariam que desse modo teriam proposto 


o máximo que se pode esperar da revolução. Porém essas reivindicações de modo algum podem 
bastar ao partido do proletariado. Ao passo que os pequeno-burgueses democráticos querem 
levar a revolução a cabo da maneira mais célere possível e mediante a realização, quando 
muito, das demandas acima mencionadas, é de nosso interesse e é nossa tarefa tornar a 
revolução permanente até que todas as classes proprietárias em maior ou menor grau tenham 
sido alijadas do poder, o poder estatal tenha sido conquistado pelo proletariado e a associação 
dos proletários tenha avançado, não só em um país, mas em todos os países dominantes no 
mundo inteiro, a tal ponto que a concorrência entre os proletários tenha cessado nesses países e 
que ao menos as forças produtivas decisivas estejam concentradas nas mãos dos proletários. 
Para nós, não se trata da modificar a propriedade privada, mas de amiquilá-la, não se trata de 
camuflar as contradições de classe, mas de abolir as classes, não se trata de melhorar a 
sociedade vigente, mas de fundar uma nova. Não há a menor dúvida de que, no próximo 
desenvolvimento da revolução, a democracia pequeno-burguesa se tornará, por algum tempo, a 
fração mais influente na Alemanha. A questão é, portanto, qual será o posicionamento do 
proletariado e especificamente da Liga frente a ela: 


1. enquanto perdurarem as condições atuais, em que os democratas pequeno-burgueses 
são também oprimidos; 


2. durante a luta revolucionária próxima que lhes proporcionará a supremacia; 


3. depois dessa luta, durante o tempo de sua supremacia sobre as classes derrubadas e 
sobre o proletariado. 


No momento presente, em que são oprimidos em toda parte, os pequeno-burgueses 
democráticos pregam, em geral, união e reconciliação ao proletariado, estendem-lhe a mão e 
almejam a criação de um grande partido de oposição que acolha todos os matizes no partido 
democrático, ou seja, eles almejam enredar os trabalhadores numa organização partidária, na 
qual predomine o fraseado social-democrata genérico e vazio que encobre seus interesses 
particulares e na qual não será permitido apresentar as reivindicações bem determinadas do 
proletariado em função da bendita paz. Tal união traria resultados vantajosos somente para eles 
e seria totalmente desvantajosa para o proletariado. O proletariado perderia de vez sua posição 
autônoma, conquistada a duras penas, e ficaria novamente relegado à condição de penduricalho 
da democracia burguesa oficial. Essa união deve, portanto, ser rejeitada da forma mais decidida 
possível. Em vez de rebaixar-se uma vez mais ao papel de coro que aplaude os democratas 
burgueses, os trabalhadores, sobretudo a Liga, devem tomar providências no sentido de criar, 
paralelamente aos democratas oficiais, uma organização autônoma secreta e pública do partido 
dos trabalhadores, elegendo como centro e núcleo das associações operárias toda comunidade 
em que a posição e os interesses do proletariado sejam discutidos independentemente das 
influências burguesas. Quão pouco os democratas burgueses levam a sério uma aliança em que 
figuram lado a lado com os proletários em igualdade de poder e de direitos, evidenciam, por 
exemplo, os democratas de Breslau, que no seu órgão, a Neue Oder-Zeitung [Nova Gazeta do 
Oder]2, atacam com ódio extremo os trabalhadores autonomamente organizados, que eles 
titulam de socialistas. Para o caso de uma luta contra um adversário comum não há necessidade 
de nenhuma união específica. Quando chegar a hora de combater tal adversário diretamente, os 


interesses dos dois partidos coincidirão durante aquele momento e, como ocorreu até agora, 
também no futuro essa coligação se produzirá por si mesma para aquele lapso de tempo. É claro 
que, nos conflitos sangrentos que se avizinham, como em todos os anteriores, serão 
principalmente os trabalhadores que, por sua coragem, sua determinação e abnegação, terão de 
conquistar a vitória. Como ocorreu até agora, também nesse embate, os pequeno-burgueses em 
massa se comportarão, enquanto for possível, de modo hesitante, irresoluto e inerte, para então, 
no momento em que a vitória estiver decidida, encampá-la para si, exortar os trabalhadores à 
calma e ao retorno ao seu labor doméstico, prevenir assim chamados excessos e excluir o 
proletariado dos frutos da vitória. Os trabalhadores não têm poder para impedir que os 
democratas pequeno-burgueses ajam dessa maneira, mas têm poder para dificultar que se 
insurjam contra o proletariado armado e têm poder para ditar-lhes condições tais que façam 
com que a dominação dos democratas burgueses traga em si de antemão o germe da sua própria 
destruição e seja consideravelmente facilitada sua posterior supressão pelo domímo do 
proletariado. Antes de tudo, os trabalhadores devem, durante o conflito e imediatamente após a 
luta, agir tanto quanto possível no sentido de contrapor-se às dissuasões burguesas e obrigar os 
democratas a concretizar o seu fraseado terrorista atual. Eles devem atuar no sentido de que a 
agitação revolucionária direta não seja novamente reprimida de imediato após a vitória. Eles 
devem, ao contrário, preservá-la tanto quanto possível. Bem longe de coibir os assim chamados 
excessos, os exemplos da vingança popular contra indivíduos ou prédios públicos odiados que 
suscitam apenas lembranças odiosas, deve-se não só tolerar esses exemplos, mas também 
assumir pessoalmente a liderança da ação. Durante a luta e após a luta, os trabalhadores devem 
aproveitar cada oportunidade para apresentar suas próprias reivindicações ao lado das 
reivindicações dos democratas burgueses. Eles devem exigir garantias para os trabalhadores no 
momento em que os burgueses democratas fizerem menção de assumir o governo. Caso seja 
necessário, eles devem forçar a cessão dessas garantias e, de modo geral, tomar providências 
para que os novos governantes se sintam no dever de fazer-lhes todas as concessões e 
promessas possíveis — este é o meio mais seguro de comprometê-los. Eles devem refrear de 
todas as maneiras qualquer euforia pela vitória e todo entusiasmo pela nova condição, que se 
instalam após cada embate vitorioso travado nas ruas, e devem fazer isso tanto quanto possível 
através da apreensão serena e fria das condições dadas e de uma postura de desconfiança 
indissimulada para com o novo governo. Paralelamente aos novos governos oficiais, eles devem 
constituir simultaneamente os governos operários revolucionários próprios, seja na forma de 
diretorias comunais e conselhos comunais, seja por meio de clubes operários ou comitês 
operários, de modo que os governos democráticos burgueses não só percam de imediato o 
respaldo que tinham nos trabalhadores, mas se vejam de saída fiscalizados e intimidados por 
instâncias representativas de toda a massa dos trabalhadores. Em suma: desde o primeiro 
instante da vitória, a desconfiança não mais deve ser dirigida contra o partido reacionário 
derrotado, mas contra os que até ali foram seus aliados, contra o partido que pretende explorar 
sozinho a vitória conquistada conjuntamente. 


No entanto, para que os trabalhadores tenham condições de enfrentar de modo enérgico e 
intimidador esse partido que começará a traí-los já na primeira hora após a vitória, eles 
precisam estar armados e organizados. O municiamento de todo o proletariado com espingardas, 
rifles, artilharia e munição deve ocorrer imediatamente; deve-se agir no sentido de evitar a 


restauração da antiga guarda civil voltada contra os trabalhadores. Porém, onde isso não for 
exequível, os trabalhadores devem tentar organizar-se independentemente como guarda 
proletária, com comandantes e um alto-comando eleitos por eles mesmos, colocando-se sob o 
comando, não do poder estatal, mas dos conselhos comunais revolucionários instituídos pelos 
trabalhadores. Onde forem empregados às expensas do Estado, os trabalhadores devem exigir 
continuar de posse das armas e organizar-se em um corpo especial com chefias escolhidas por 
eles mesmos ou como parte da guarda proletária. Armas e munição não devem ser entregues sob 
nenhum pretexto; qualquer tentativa de desarmamento deve ser frustrada, se necessário, com o 
uso da força. Aniquilação da influência dos democratas burgueses sobre os trabalhadores, 
imediata organização autônoma e armada dos trabalhadores e imposição das condições mais 
dificultosas e comprometedoras possíveis para o governo por ora inevitável da democracia 
burguesa: estes são os pontos principais que o proletariado e, consequentemente, a Liga devem 
ter em mente durante e após a revolta iminente. 


Logo que os novos governos tiverem se consolidado minimamente, começará a sua luta contra 
os trabalhadores. Para que possam contrapor-se igorosamente aos pequeno-burgueses 
democráticos nesse momento, é necessário sobretudo que os trabalhadores estejam 
autonomamente organizados e centralizados em clubes. Assim que for possível, após a 
derrubada dos governos vigentes, o Comitê Central se deslocará para a Alemanha, convocará 
imediatamente um congresso e lhe fará as necessárias exposições a respeito da centralização 
dos clubes operários sob uma direção única estabelecida na sede principal do movimento. A 
rápida organização, ao menos de um elo provincial entre os clubes operários, constitui um dos 
pontos principais para o fortalecimento e o desenvolvimento do partido operário; a 
consequência imediata da derrocada dos governos vigentes será a eleição de uma Assembleia 
Nacional. Em vista dela, o proletariado deve tomar providências: 


I. Para que nenhuma artimanha de autoridades locais e comissários governamentais leve 
à exclusão de algum grupo de trabalhadores, qualquer que seja o pretexto alegado; 


II. Para que, em toda parte, ao lado dos candidatos democráticos burgueses, sejam 
propostos candidatos operários que, dentro do possível, devem ser membros da Liga e 
cuja eleição deve ser promovida com todos os meios possíveis. Inclusive onde não houver 
nenhuma perspectiva de obter êxito no empreendimento, os trabalhadores devem propor 
seus próprios candidatos, a fim de preservar sua independência, computar suas forças e 
apresentar publicamente sua posição revolucionária e os pontos de vista do partido. Eles 
não devem se deixar cativar, nesse tocante, pela retórica dos democratas, como, por 
exemplo: dessa maneira se estaria fracionando o partido democrático e dando à reação a 
possibilidade de chegar à vitória. No final das contas, todo esse fraseado vazio tem um 
único propósito: engambelar o proletariado. Os avanços que o partido proletário poderá 
fazer através dessa atuação independente são infinitamente mais importantes do que a 
desvantagem gerada pela presença de alguns reacionários entre os representantes. Se a 
democracia agir desde o início de modo decidido e aterrorizante contra a reação, a 
influência desta sobre as eleições terá sido anulada de antemão. 


O primeiro ponto que causará conflito entre os democratas pequeno-burgueses e os 


trabalhadores será o da abolição do feudalismo; como na primeira Revolução Francesa, os 
pequeno-burgueses quererão dar as terras dos feudos aos agricultores como propriedade livre, 
isto é, manter o proletariado rural e formar uma classe de agricultores pequeno-burgueses, que 
percorrerá o mesmo ciclo de empobrecimento e endividamento em que se encontram até hoje os 
agricultores franceses. 


Os trabalhadores devem opor-se a esse plano no interesse do proletariado rural e em seu 
próprio interesse. Eles devem exigir que a propriedade feudal confiscada permaneça na 
condição de bem estatal e seja empregada para formar colônias operárias, que serão cultivadas 
pelo proletariado rural associado com todas as vantagens da agricultura extensiva e, ao mesmo 
tempo, farão com que o princípio da propriedade comum receba uma base firme em meio às 
oscilantes relações de propriedade burguesas. Assim como os democratas se coligaram com os 


agricultores, os trabalhadores devem se coligar com o proletariado rural. Os democratas, 
ademais, atuarão no sentido de instaurar diretamente a república federativa ou, caso não 
consigam evitar a república una e indivisível, ao menos tentarão paralisar o governo central por 
meio da maior autonomia e independência possível das comunas e províncias. Em vista desse 
plano, os trabalhadores devem atuar não só em favor da república alemã una e indivisível, mas, 
dentro dela, também em favor da mais efetiva centralização possível do poder nas mãos do 
Estado. Eles não devem se deixar desencaminhar pelo falatório democrático a respeito da 
liberdade das comunidades, do autogoverno etc. Num país como a Alemanha, onde ainda há 
tantos restos da Idade Média a eliminar, onde ainda há tanta obstinação local e provincial a 
quebrar, não se pode tolerar em circunstância nenhuma que cada povoado, cada cidade, cada 
província ponha um novo obstáculo no caminho da atividade revolucionária, que só pode 
desenvolver toda a sua força a partir do centro. — Não se pode tolerar que se renove o estado de 
coisas atual, em que os alemães precisam lutar por um só e mesmo progresso em cada cidade, 
em cada província separadamente. Mas o que de forma alguma se pode tolerar é que seja 
perenizada, mediante uma assim chamada Constitução comunal livre, uma forma de 
propriedade que fica aquém até da moderna propriedade privada e que, em toda parte, 
necessariamente acaba resultando nisto: a propriedade comunal e as desavenças dela resultantes 
entre comunas pobres e comunas ricas, bem como a vigência paralela de direito civil nacional e 
direito civil comunal com suas artimanhas contra os trabalhadores. Como foi o caso na França 


em 1793, hoje na Alemanha a execução da mais rígida centralização é a tarefa do partido 


realmente revolucionário?. 


Vimos como os democratas chegarão ao poder no próximo movimento e como serão forçados 
a propor medidas mais ou menos socialistas. Perguntar-se-á que medidas os trabalhadores 
deverão propor em contrapartida. No início do movimento, os trabalhadores naturalmente ainda 
não poderão propor medidas diretamente comunistas. Mas eles podem: 


1. Obrigar os democratas a interferir no maior número possível de facetas da ordem 
social pregressa, a perturbar o seu curso regular e a comprometer a si próprios, bem como 
concentrar o maior número possível de forças produtivas, meios de transporte, fábricas, 
ferrovias etc. nas mãos do Estado. 


2. Eles devem exacerbar as propostas dos democratas, que de qualquer modo não 


agirão de modo revolucionário, mas meramente reformista, e transformá-las em ataques 
diretos à propriedade privada; por exemplo, quando os pequeno-burgueses propuserem 
adquirir as ferrovias e as fábricas, os trabalhadores devem exigir que essas ferrovias e 
fabricas, sendo propriedade de reacionários, sejam simplesmente confiscadas sem 
qualquer indenização. Quando os democratas propuserem o imposto proporcional, os 
trabalhadores exigirão o imposto progressivo; quando os próprios democratas requererem 
um imposto progressivo moderado, os trabalhadores insistirão num imposto cujas taxas se 
elevam tão rapidamente que ele acabará destrundo o grande capital; quando os 
democratas reivindicarem a regulamentação da dívida estatal, os trabalhadores exigirão a 
bancarrota do Estado. As reivindicações dos trabalhadores devem orientar-se, portanto, 
sempre nas concessões e medidas propostas pelos democratas. 


x 


Caso os trabalhadores alemães não consigam chegar ao poder e à concretização dos 
interesses de sua classe sem passar por todo um longo processo revolucionário, desta vez eles 
ao menos têm a convicção de que o primeiro ato desse espetáculo revolucionário iminente 
coincide com a vitória direta de sua própria classe na França e é acelerado por esta. 


Porém, eles próprios terão de realizar o principal para lograr a vitória final, mais 
precisamente, obtendo clareza sobre os interesses de sua classe, assumindo o mais depressa 
possível um posicionamento partidário autônomo, não se deixando demover em nenhum 
momento da organização independente do partido do proletariado pelo fraseado hipócrita dos 
pequeno-burgueses democráticos. Seu grito de guerra deve ser: a revolução em permanência. 


Londres, março de 1850 
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